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A Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC está in-

trínseca ao dia a dia do Poder Judiciário. Seja como um mecanis-

mo eficiente de gestão da informação e de apoio às decisões, ou 

como uma ferramenta que quebra paradigmas de valores e rotinas 

há muito tempo centralizados em pessoas.

Ao longo da última década, o Poder Judiciário brasileiro tem 

passado por uma série de mudanças, impulsionadas por diversas 

variáveis: o crescente número de demandas e litígios legais, o acervo 

de processos que aguardam decisão ou tramitam pelos cartórios e 

gabinetes dos fóruns e tribunais, a busca pela eficiência e pela cele-

ridade no trabalho e, ainda, maior conscientização por parte de ma-

gistrados, servidores e consequentemente da sociedade frente aos 

poderes públicos. 

Em virtude deste cenário, o Poder Judiciário tem buscado gra-

dativamente instrumentalizar-se, por meio da aplicação de recursos e 

conquistas advindas da tecnologia da informação, um dos principais 

catalizadores para a consolidação desse processo de mudança.

Em 2010, atendendo às Resoluções nº 90 e nº 99/2009 do 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ, o Poder Judiciário do Estado 

de Goiás elaborou e publicou o seu primeiro Plano Estratégico de 

Tecnologia da Informação e Comunicação – PETIC, que contemplou 

o período de 2010 a 2014.

Orientado por esse planejamento, este Poder alcançou ex-

pressivos avanços quanto à estrutura tecnológica, procedimentos e 

qualidade dos serviços de TIC prestados.

APRESENTAÇÃO



Em 2015, com a publicação da Resolução nº 211 do CNJ, 

que instituiu a Estratégia Nacional de Tecnologia da Informação 

e Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-JUD), para seis anos  

(2015-2020), alinhada aos macrodesafios do Poder Judiciário para o 

mesmo período, em especial o que trata da “Melhoria da infraestrutu-

ra e governança de TIC” e o macrodesafio resultante “Efetividade na 

Prestação Jurisdicional”, estabeleceu-se um novo marco para a TIC 

do Poder Judiciário Nacional.

O desafio está aceito e o propósito é vencê-lo, nos moldes 

estabelecidos pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, ou seja, 

garantir os direitos de cidadania, combater a corrupção e improbi-

dade administrativa e dar celeridade à prestação jurisdicional por 

meio da priorização do 1º Grau e informatização do Poder Judiciá-

rio. Desta forma, poder-se-á corresponder às expectativas dos usu-

ários da Justiça e dar uma resposta efetiva a alguns dos problemas 

que assolam a sociedade.

Assim, definir estratégias para posicionar a tecnologia da in-

formação e comunicação do Poder Judiciário do Estado de Goiás de 

forma a atender o principal objetivo da Justiça que é – a Efetividade 

na Prestação Jurisdicional – requer um Planejamento Estratégico de 

Tecnologia da Informação e Comunicação – PETIC que esteja alinha-

do às demandas e necessidades da sociedade e de seus magistra-

dos e servidores, de modo a impulsionar este Poder no cumprimento 

de seus objetivos e metas, para que se possa cumprir a missão insti-

tucional: “REALIZAR JUSTIÇA”.

Desembargador Leobino Valente Chaves
Presidente do Tribunal de Justiça de Goiás

Biênio 2015-2017
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Em julho de 2014, o Conselho Nacional de Justiça publicou a 

Resolução nº 198, que dispõe sobre o planejamento e a gestão estra-

tégica no âmbito do Poder Judiciário definindo os macrodesafios do 

Poder Judiciário Nacional para o sexênio 2015-2020.

O Poder Judiciário do Estado de Goiás, em atenção ao dis-

posto nesta Resolução e seguindo as diretrizes do CNJ, apresentou 

o seu Plano Estratégico – PE 2015-2020, no Plenário deste Poder, 

em março de 2015. O PE contempla quinze objetivos estratégicos 

alinhados aos macrodesafios propostos e, anexo a este, um Plano 

de Gestão para o biênio 2015-2017, com vinte metas e indicadores 

de curto prazo, estabelecidas para o cumprimento dos objetivos de 

longo prazo.

O Conselho Nacional de Justiça – CNJ, com o intituito de 

detalhar as estratégias propostas para alguns macrodesafios, entre 

eles o de “Melhoria da Gestão de pessoas” e “Melhoria da infraes-

trutura e governança de TIC”, publicou resoluções especifícas sobre 

as temáticas, a exemplo da Resolução nº 192/2014 e da Resolução 

nº 211/2015, onde dispõe sobre a elaboração de planos acessórios 

anexos ao Plano Estratégico Institucional, visando a dar maior efetivi-

dade à execução da estratégia nacional proposta.

Na elaboração do Plano Estratégico de Tecnologia da Infor-

mação e Comunicação do Poder Judiciário do Estado de Goiás, para 

o sexênio 2015-2020, utilizou-se a metodologia Balanced Scorecard 

– BSC. O BSC, cuja tradução é “Indicadores Balanceados de De-

sempenho” e corresponde ao fato da escolha dos indicadores de 

uma organização não se restringir, unicamente, ao foco econômico-

-financeiro mas também a indicadores focados em ativos intangíveis, 

INTRODUÇÃO
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tais como: desempenho no atendimento aos clientes, desempenho 

dos processos internos e de pessoas, inovação e tecnologia. Isto por 

que o somatório destes fatores alavancará o desempenho desejado 

pelas organizações, criando, consequentemente, valor futuro.

O BSC foi apresentado inicialmente como um modelo de ava-

liação e performance empresarial, mas sua adaptação para institui-

ções públicas resultou em uma efetiva ferramenta de gestão estraté-

gica para este setor.

Neste Plano será apresentada a adaptação da metodologia 

Balanced Scorecard – BSC – às características do Poder Judiciário 

e à área de Tecnologia da Informação e Comunicação, em tópico 

específico, que abordará as diretrizes estratégicas nacionais e o ali-

nhamento dos objetivos estratégicos institucionais com os objetivos 

estratégicos de TIC.

Na sequência será exposta a consolidação da análise do am-

biente, realizada por meio de uma Pesquisa de Diagnóstico Organi-

zacional – Análise de SWOT, aplicada em fevereiro de 2015, que con-

tou com a participação de magistrados, servidores e organizações 

partícipes do Poder Judiciário goiano em relação ao macrodesafio 

“Melhoria da infraestrutura e governança de TIC”. 

Orientado pelo resultado desta pesquisa, foi possível reafir-

mar a missão, a visão e os valores definidos pelo Poder Judiciário 

goiano em relação à área de tecnologia da informação e comunica-

ção, para cumprir os macrodesafios propostos para o referido perío-

do. A Resolução nº 211/2015 do CNJ definiu os objetivos estratégicos 

de longo prazo, o que possibilitou a formulação do Mapa Estratégico 

e definição dos Indicadores Estratégicos de longo prazo.

Para atender aos objetivos estratégicos traçados, foi elabora-

do o Plano de Gestão de Tecnologia da Informação e Comunicação 

para o ano de 2016, com metas de curto prazo que deverão ser cum-

pridas até 31 de janeiro de 2017. 
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O Plano Estratégico de Tecnologia da Informação e Comuni-

cação – PETIC foi elaborado segundo a metodologia Balanced Sco-

recard – BSC, a mesma utilizada na elaboração do Plano Estratégico 

do Poder Judiciário goiano 2015-2020, promovendo-se, assim, o cor-

reto alinhamento entre os planos.

O Balanced Scorecard – BSC é conhecido como uma meto-

dologia de medição e gestão de desempenho. Segundo seus cria-

dores, (Robert Kaplan & David Norton (1997, p.25)) o BSC reflete o 

equilíbrio entre objetivos de curto e longo prazo, entre medidas finan-

ceiras e não financeiras, entre indicadores de tendências e ocorrên-

cias e, ainda, entre as perspectivas interna e externa de desempenho.

A metodologia pode ser compreendida como a tradução da 

visão e da estratégia da organização em um conjunto de objetivos 

e indicadores de desempenho que formam a base para o gerencia-

mento estratégico. Com este intuito, o Poder Judiciário goiano optou 

por harmonizar o modelo do BSC para o setor público (figura 1).

Metodologia

Fi
gu

ra
 1

BSC no setor público
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O BSC possibilita a definição de métricas claras, com indica-

dores de desempenho quantificáveis e aferíveis, em busca da maxi-

mização dos resultados de modo balanceado, fazendo uma ligação 

de causa e efeito entre as perspectivas que refletem a visão e a es-

tratégia organizacional. As perspectivas adotadas pelo Judiciário na 

construção do PETIC são:

	 Resultados: efetividade dos serviços de TIC disponibilizados 

pelo Judiciário para os cidadãos e partícipes da justiça que utilizam 

diretamente os serviços oferecidos pelas áreas de TIC;

	 Processos Internos: refere-se aos processos de trabalho reali-

zados pelas áreas de TIC, que devem funcionar sob os preceitos da 

eficácia e eficiência;

	 Recursos: diz respeito aos recursos internos necessários ao 

bom funcionamento da estrutura administrativa e de TIC, fornecendo 

os subsídios necessários para a adequada prestação jurisdicional.

O primeiro passo para a elaboração do Planejamento Estra-

tégico de Tecnologia da Informação e Comunicação foi a Análise de 

Ambiente ou Análise SWOT, seguido pela Análise de Posicionamento 

Estratégico. Posteriormente, foi estruturado o alinhamento das neces-

sidades de TIC para o cumprimento do Plano Estratégico 2015-2020 

e foram definidos os objetivos estratégicos de TIC, as metas e as 

iniciativas estratégicas, conforme exposto na figura 2.
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DIAGRAMA DE ELABORAÇÃO DO PLANO ESTRATÉGICO DE  
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 2015-2020 – TJGO
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A constante evolução do Judiciário nacional, principalmente 

no que diz respeito à implantação do processo eletrônico, tem impul-

sionado as áreas de TIC a terem um papel cada vez mais estratégico 

neste cenário. O Conselho Nacional de Justiça – CNJ vem estabele-

cendo políticas de nivelamento e gestão de TIC, fundamentadas por 

resoluções específicas para esse fim.

Para tanto, ao longo do ano de 2015, o Comitê Nacional de 

Gestão de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judi-

ciário – CNGTIC-PJ realizou debates para a atualização das Resolu-

ções nº 90 e nº 99 de 2009, considerando o alinhamento com os ma-

crodesafios do Poder Judiciário para o sexênio 2015-2020, conforme 

já relatado anteriormente. Como resultado, em dezembro de 2015, foi 

publicada a Resolução nº 211/2015 do CNJ, que instituiu a Estratégia 

Nacional do Poder Judiciário (ENTIC-JUD), a qual tem como finalida-

de promover a melhoria da governança, gestão e da infraestrutura do 

Poder Judiciário. 

Essa estratégia visa a promoção da acessibilidade, usabili-

dade, celeridade, inovação, responsabilidade social e ambiental e 

transparência no âmbito do Poder Judiciário e prioriza nove objetivos 

estratégicos em três perspectivas: recursos, processos internos e 

resultados que, em conjunto com as Diretrizes Estratégicas de Nive-

lamento, contidas na Resolução nº 211/2015, vão orientar a execu-

ção da estratégia de TIC.

O Poder Judiciário do Estado de Goiás apresenta seu Pla-

no Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicação – PETIC  

2015-2020, estruturado sob as diretrizes anteriormente expostas e em 

consonância com a Resolução nº 211/2015, de modo a proporcionar 

uma gestão cada vez mais aprimorada de TIC no Judiciário Goiano.

Diretrizes Nacionais para Tecnologia 
da Informação
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Primar pela satisfação dos usuários.

Aprimorar a segurança da informação.

Aprimorar e fortalecer a integração e a interoperabilidade 
de sistemas de informação.

Promover a adoção de padrões tecnológicos de siste-
mas de informação.

Aprimorar as contratações de TIC.

Aperfeiçoar a governança e a gestão de TIC.

Aprimorar a gestão orçamentária e financeira de TIC.

Prover infraestrutura de TIC apropriada às atividades ju-
diciais e administrativas.

Aperfeiçoar as competências gerenciais e técnicas de 
pessoal das áreas de TIC.

Aperfeiçoar a gestão do pessoal de TIC.

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10
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A figura 3 apresenta os objetivos estratégicos, propostos na Re-

solução nº 211/2015 do CNJ, que nortearão a estratégia de Tecnologia 

da Informação para os próximos seis anos (2015-2020).
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OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DO PETIC – 2015-2020

Fi
gu

ra
 4

O Mapa de Objetivos Estratégicos representado na figura 4 

demonstra a relação de causa e efeito entre as três perspectivas (Re-

sultados, Processos Internos e Recursos), na busca pela resultante 

"Efetividade na Prestação Jurisdicional".
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O Diagnóstico Organizacional é o primeiro passo no proces-

so de elaboração de um Plano Estratégico. No Planejamento Estra-

tégico de TIC são necessários, além do diagnóstico institucional, o 

diagnóstico com o foco em Tecnologia da Informação e Comunica-

ção, o que permite uma análise de todo ambiente.

Diagnóstico Organizacional

A Análise do Ambiente (figura 5) busca identificar e analisar, 

de forma sistêmica, as variáveis que compõem o ambiente interno e 

externo da organização, com o objetivo de definir as estratégias man-

tendo os pontos fortes, reduzindo a intensidade dos pontos fracos, 

aproveitando as oportunidades e minimizando as ameaças.

As variáveis internas, controláveis por parte da organização, 

podem gerar para esta Forças (ou Pontos Fortes) e Fraquezas (ou 

pontos fracos). Já as variáveis externas, incontroláveis para a organi-

Fi
gu

ra
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ANÁLISE DO AMBIENTE (SWOT)
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zação, podem gerar tanto Oportunidades quanto Ameaças para o 

cenário estratégico.

Entre os benefícios da Análise do Ambiente (SWOT) no pro-

cesso de elaboração do Plano Estratégico, pode-se citar: possibilitar à 

organização conhecer suas Forças para melhor explorá-las; identificar 

suas Fraquezas para tentar minimizá-las ou eliminá-las; aproveitar as 

Oportunidades e evitar as Ameaças que o ambiente externo oferece.
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Para realizar a análise do ambiente, conforme apresentado 

na introdução deste plano, foram consideradas informações oriun-

das dos resultados obtidos no I Fórum de Planejamento, Estratégia 

e Gestão: magistrados e servidores pensando o futuro do Judiciário 

goiano; da Pesquisa de Satisfação dos usuários internos e externos 

de TIC, realizada em 2014; da Pesquisa de Diagnóstico Organizacio-

nal (Análise SWOT), realizada em fevereiro de 2015, que contou com 

a participação de magistrados, servidores e organizações partícipes 

do Poder Judiciário goiano; e do Diagnóstico Organizacional com as 

áreas de TIC, realizado em maio de 2015.

Análise do Ambiente 

Análise do Ambiente Interno

FORÇAS

	 Criação do Plano Estratégico de Tecnologia da Informação e 

Comunicação (PETIC) e o Plano Diretor de Tecnologia da Informa-

ção (PDTI) alinhados.

	 Investimento constante em novas tecnologias e melhoria dos 

sistemas.

	 Unificação dos sistemas judiciais em um único sistema.

	 Presidente e diretores comprometidos com o sucesso tecno-

lógico da instituição.

	 Desenvolvimento de projetos que promovem a melhoria dos 

processos de TI.



20

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás – TJGO

FRAQUEZAS

	 Processo Administrativo muito lento.

	 Sistemas Judiciais ainda mantidos pelo TJ são ultrapassados. 

Falta a implantação de um Sistema de Processo Judicial Eletrô-

nico Único, com acesso via internet, para prover informações por 

meio eletrônico em tempo real às partes.

	 Pouca comunicação interna e integração entre as equipes da 

própria Diretoria de Informática e também com as demais áreas.

	 Ausência de um segundo datacenter para redundância em 

caso de indisponibilidade do datacenter principal.

	 Não cumprimento da Resolução nº 211/2015 no que se refere 

ao quantitativo mínimo de pessoal de TIC.

	 Várias áreas técnicas de TIC que atuam de forma descentra-

lizada (Diretoria de Tecnologia da Informação da Corregedoria-

-Geral da Justiça, Diretoria de Informática e Diretoria de Gestão da 

Informação – SGE), não promovendo a integração das atividades.

	 Alta rotatividade dos servidores de TIC.

	 Ausência de um Plano de Carreira para a TI, com cargos e sa-

	 Gestão da Diretoria de Informática com visão inovadora.

	 Atenção dada às regulamentações, boas práticas de mercado 

de TI e Resoluções do CNJ.

	 Efetiva participação da Comissão de Informatização.

	 Portal da Transparência oferecido à comunidade pelo Tribunal.
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Análise do Ambiente EXTERNO

OPORTUNIDADES

	 Implantação de algumas boas práticas em Governança de TI.

	 Parcerias (convênios) com outros órgãos (MPGO, Secretaria 

de Segurança Pública), colaboradores da justiça (OABGO) e ins-

tituições de tecnologia para ações de consultoria, treinamentos, 

melhorias de processos, desenvolvimento em conjunto de novas 

soluções e compartilhamento de infraestrutura.

	 Diretrizes do CNJ para melhoria contínua da Infraestrutura e 

Governança de TI.

	 Implantação de ferramentas de Home Office, com as quais o 

servidor e magistrado poderiam trabalhar em casa, a exemplo do 

TRT-GO e outros Tribunais Federais.

	 Contratação de empresas terceirizadas especializadas em de-

terminados serviços de TI (ex: software-houses).

	 Comunicação mais eficiente entre órgãos externos ao Judiciá-

rio, tais como: cartórios extrajudiciais, instituições financeiras, pre-

videnciárias, dentre outras.

	 Lei de Acesso à Informação.

	 Ouvir as entidades essenciais à administração da Justiça.

lários que promovam a valorização e fixação dos servidores de TI, 

conforme disciplina a Resolução nº 211/2015 do CNJ.

	 Pouco investimento em segurança da informação.
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AMEAÇAS

	 Falta de profissionais disponíveis no mercado, com formação 

nas áreas de TI.

	 Baixa velocidade e indisponibilidade de link de dados nas Co-

marcas do interior do Estado.

	 Oscilação do sinal de internet.

	 Oscilação no fornecimento de energia e apagões elétricos.

	 Grande quantidade de vagas oferecidas no setor público com 

remunerações maiores, o que estimula a saída dos profissionais 

de TIC do TJGO.

	 Vírus e tentativas de ataques aos sistemas do TJGO.

	 Desconhecimento dos jurisdicionados e sociedade em geral 

sobre TIC.

	 Falta de integração com os sistemas de outros partícipes da 

justiça (MPGO, OABGO, etc.).

	 Celeridade da evolução tecnológica. 

	 Alto custo para a implantação de soluções em tecnologia e sis-

temas informatizados.
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A Matriz de Posicionamento Estratégico – MPE permite que 

sejam feitas ponderações e cruzamentos das informações conso-

lidadas na Análise de Ambiente (SWOT). Dessa forma, é definido o 

posicionamento atual da organização frente ao ambiente em que 

está inserida.

O posicionamento estratégico é sobretudo uma escolha. Esta 

envolve, fundamentalmente, decidir sobre o que a organização quer 

ou não quer oferecer em termos de bens, serviços, atuação perante 

a sociedade e utilização de seus recursos.

Realizada a consolidação dos resultados da Análise do Am-

biente com as ponderações atribuídas às Forças, Fraquezas, Opor-

tunidades e Ameaças, conclui-se que, na percepção dos envolvi-

dos, o posicionamento estratégico de TIC deste Poder encontra-se 

no terceiro quadrante, denominado de Restrição. Nessa posição, o 

cenário externo oferece mais Oportunidades do que Ameaças, mas 

torna-se necessário que as Fraquezas sejam superadas para que 

seja possível aproveitar as Oportunidades. A posição estratégica em 

Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC é a mesma da Insti-

tuição, conforme apresentado na MPE (figura 6).

Matriz de Posicionamento Estratégico – MPE
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Tribunal de Justiça do Estado de Goiás – TJGO

Cenário de Restrição:

	 Maior pontuação nas Fraquezas e nas Oportunidades.

	 É necessário minimizar ou eliminar as Fraquezas para 

melhor aproveitar as Oportunidades.

Fi
gu

ra
 6

MATRIZ DE Posicionamento estratégico
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PLANO ESTRATÉGICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – petic

Neste tópico apresenta-se o alinhamento dos objetivos es-

tratégicos de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC com 

os objetivos estratégicos institucionais, demonstrados na tabela 1. A 

Matriz de Alinhamento Estratégico apresenta quais objetivos de TIC 

apóiam de forma primária os objetivos institucionais. Ou seja, quais 

possuem ligação direta com os objetivos estratégicos do Poder Ju-

diciário goiano. 

Já em relação aos objetivos de TIC com vínculo secundário, a 

contribuição acontecerá de forma indireta, a fim de subsidiar o alcan-

ce dos resultados institucionais.

Matriz de Alinhamento Estratégico
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Tribunal de Justiça do Estado de Goiás – TJGO
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PLANO ESTRATÉGICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – petic
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Tribunal de Justiça do Estado de Goiás – TJGO

A missão é conhecida como o detalhamento da razão de ser 
da organização, ou seja, é o porquê da sua existência. Na missão, 
tem-se acentuado o que a instituição produz, sua previsão de con-
quistas futuras e como espera ser reconhecida pelos clientes e de-
mais pessoas envolvidas.

Segundo Drucker (2011),
Uma empresa não se define pelo seu nome, es-
tatuto ou produto que faz; ela se define pela sua 
missão. Somente uma definição clara da missão 
é razão de existir da organização e torna possí-
veis, claros e realistas os objetivos da empresa.

Philip Kotler (2005) defende a ideia de que:
Uma missão bem difundida desenvolve nos fun-
cionários um senso comum de oportunidade, 
direção, significância e realização. Uma missão 
bem explícita atua como uma mão invisível que 
guia os funcionários para um trabalho indepen-
dente, mas coletivo, na direção da realização 
dos potenciais da empresa.

A missão da TIC do Poder Judiciário do Estado de Goiás é:

Propósitos

Missão

“Fornecer serviços de Tecnologia da Informação 
e Comunicação que assegurem a realização da 

Justiça de forma efetiva.”
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Para Collins e Porras (1998), os grandes navegadores sem-
pre sabem onde fica o norte. Sabem aonde querem ir e o que fazer 
para chegar a seu destino. Com as grandes organizações acontece 
da mesma forma: elas têm visão. É isso que lhes permite administrar 
a continuidade e a mudança simultaneamente.

Segundo Oliveira (2005), a visão representa um cenário ou 
horizonte desejado pela empresa para atuação.

Já para Costa (2007), o conceito de visão é muito amplo, po-
rém pode ser definido como um conceito operacional que tem como 
objetivo a descrição da autoimagem da organização: como ela se 
enxerga, ou melhor, a maneira pela qual ela gostaria de ser vista.

Em suma, a visão pode ser percebida como a direção de-
sejada, o caminho que se pretende percorrer, uma proposta do que 
a organização deseja ser a médio e longo prazo e, ainda, como ela 
espera ser vista por todos.

A visão da TIC do Poder Judiciário do Estado de Goiás é:

Visão

“Ser referência no cenário nacional como padrão de 
excelência nos serviços de Tecnologia da Informação 

e Comunicação, prestados à sociedade para 
realização da Justiça.”
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Tribunal de Justiça do Estado de Goiás – TJGO

Os valores organizacionais são os propósitos sob os quais 
fundamentam-se a missão, a visão e os objetivos propostos para 
a organização.

Para Barret, 2000, em uma organização os valores ‘dizem’ 
e os comportamentos ‘fazem’. Portanto, os valores organizacionais 
podem ser definidos como princípios que guiam a vida da organiza-
ção, tendo um papel tanto de atender aos objetivos organizacionais 
quanto de atender às necessidades dos indivíduos.

Outra definição feita por Tamayo, 1998, valores organizacio-
nais são princípios ou crenças, organizados hierarquicamente, rela-
tivos a condutas ou metas organizacionais desejáveis, que orientam 
a vida da organização e estão a serviço de interesses individuais, 
coletivos ou ambos.

Os valores que permeiam as áreas de TIC do Poder Judiciá-

rio do Estado de Goiás são:

Valores

Ética

Respeito aos princípios da 
moralidade, ressaltando a 
honradez, a integridade, a 

dignidade e a probidade em 
todas as ações.

Inovação

Concepção de soluções 
modernas e criativas  

embasadas em novas 
tecnologias.

Acurácia

Conformidade dos dados, 
precisão das informações.

Integração

Estimulação da sinergia  
entre unidades e sistemas  

para otimizar os resultados.

Celeridade

Provimento de ações que 
assegurem serviços de 
Tecnologia da Informação 
e Comunicação com 
agilidade, qualidade 
 e eficiência.

Acessibilidade

Disponibilização de serviços 
que facilitem o acesso do 
cidadão ao Poder Judiciário.

Responsabilidade  
Social e Ambiental

Empenho na melhoria de 
práticas sociais e  
ambientais responsáveis, 
procurando sempre atender 
às necessidades imediatas 
da sociedade.
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O Mapa Estratégico representa a missão, a visão e a estraté-

gia traçada pelo Poder Judiciário de Goiás, relacionada a TIC, em um 

conjunto abrangente de objetivos direcionadores do comportamento 

e do desempenho nessa área.

Ao alinhar a definição dos objetivos estratégicos às pers-

pectivas do BSC, foi possível consolidar o Mapa Estratégico de 

TIC do Poder Judiciário do Estado de Goiás, conforme exposto 

na figura 7, a qual mostra as inter-relações entre os objetivos e as 

metas constantes nas três perspectivas (resultados, processos 

internos e recursos), na busca pela resultante “Efetividade na 

Prestação Jurisdicional”.

A tradução da estratégia por meio do Mapa Estratégico pro-

porciona vários benefícios: cria um referencial de fácil compreensão 

para os servidores, permite a comunicação de forma transparente a 

todos os níveis da instituição, difunde o foco e a estratégia definidos, 

de forma que todos tomem consciência de como suas ações impac-

tam no alcance dos resultados desejados, e ainda permite direcionar 

a alocação de esforços e evitar a dispersão de ações e de recursos.

Mapa Estratégico de TIC
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Figura 7MAPA ESTRATÉGICO DO PETIC 2015-2020
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Os Objetivos Estratégicos são os resultados que a organização 

pretende alcançar no longo prazo. Os objetivos podem ser enunciados 

como desígnios premeditados que valem para a instituição como um 

todo, que se referem as posições desejadas, a serem conquistadas 

ao longo de vários anos e que procuram antecipar-se às mudanças 

do ambiente e à sua adaptação a essas mudanças. São objetivos de 

longo alcance que incluem alvos de maior horizonte.

Na concepção desses objetivos há sempre pelo menos dois 

conjuntos de fatores: o conjunto de fatores psicossociais, que envol-

vem os valores, as atitudes, as motivações e, sobretudo, os anseios 

da instituição, e, um conjunto de instrumentos, composto por recur-

sos (humanos, tecnológicos, de infraestrutura, financeiros, etc.), que 

deverão ser aplicados para alcançar os propósitos estabelecidos.

No Plano Estratégico de Tecnologia da Informação e Comuni-

cação para o sexênio 2015-2020 foram definidos dez objetivos estra-

tégicos, alinhados aos objetivos estratégicos institucionais.

Objetivos Estratégicos
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Responsáveis Diretoria-Geral / Diretoria de Informática
Diretoria de Gestão da Informação
Diretoria de Tecnologia da Informação da 
Corregedoria-Geral de Justiça

RESULTADOSPerspectivA

Primar pela satisfação 
dos usuáriosObjetivo

estratégico1

A proposta deste objetivo é garantir que os serviços e as 

soluções de TIC satisfaçam as necessidades dos usuários 

internos e externos, atendam aos requisitos acordados e con-

tribuam para que as unidades do Tribunal de Justiça de Goiás 

cumpram sua missão institucional. 

descrição do 
objetivo
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indicador ÍNDICE DE SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS INTERNOS E 
EXTERNOS DE TIC

ISuIEFÓRMULA DE 
CÁLCULO

NQ

NtQ
=

∑
x 100

ISuIE	 Índice de Satisfação dos Usuários Internos e Externos de TIC

NtQ	 Número Total de Questões constantes na pesquisa de satisfação

NQ	 Nota da questão, é composta pela soma dos votos multiplicado pelo 
peso da resposta, conforme tabela a seguir:

Quanto maior melhorPOLARIDADE

linha de base

periOdIcidade

meta a longo 
prazo

2014 – 68,7%

Anual

2016 – 70,0%
2017 – 72,0%
2018 – 74,0%
2019 – 76,0%

 

2/34 

 

 
  

 
 

 

 

 

 

 
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ResponsáveL Comitê de Governança de Tecnologia da 
Informação e Comunicação

PROCESSOS INTERNOSPerspectivA

Aprimorar a segurança da 
informaçãoObjetivo

estratégico2

A Segurança da informação é, segundo a Norma ABNT 

NBR ISO/IEC 27002:2005, “a proteção da informação de vá-

rios tipos de ameaças para garantir a continuidade do negó-

cio, minimizar o risco ao negócio, maximizar o retorno sobre 

os investimentos e as oportunidades de negócio.” 

Os princípios da segurança da informação abrangem, basi-

camente, os seguintes aspectos:

Integridade: somente alterações, supressões e adições autori-

zadas pela organização devem ser realizadas nas informações;

Confidencialidade: somente pessoas devidamente autoriza-

das pela organização devem ter acesso à informação;

Disponibilidade: a informação deve estar disponível para as 

pessoas autorizadas sempre que necessário ou demandado.

O conceito de Segurança da Informação não está restrito so-

mente a sistemas computacionais, informações eletrônicas 

ou sistemas de armazenamento. Aplica-se a todos os aspec-

tos de proteção de informações e dados. 

Nesse sentido, este objetivo refere-se ao aprimoramento 

da segurança da informação no âmbito do Poder Judiciá-

rio goiano, visando à proteção dos dados e informações, 

tanto processuais quanto administrativas, que tramitam em 

meio eletrônico.

descrição do 
objetivo
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indicador Índice de soluções e serviços aderentes a Política 
de Segurança da Informação

IssPSIFÓRMULA DE 
CÁLCULO

SSA

TS
=

∑
x 100

IssPSI	 Índice de soluções e serviços aderentes a Política de Segurança da Informação

SSA	 Soluções e Serviços aderentes a Política de Segurança da Informação

TS	 Total de Soluções e Serviços

Quanto maior melhorPOLARIDADE

linha de base

periOdIcidade

meta a longo 
prazo

2015 – Zero

Anual

2016 – 10%
2017 – 30%
2018 – 60%
2019 – 90%

DESCRIÇÃO DO 
INDICADOR

Esse indicador visa aferir as soluções e serviços de TIC, 

que estão de acordo com as diretrizes de Segurança da 

Informação definidas no âmbito do TJGO. Tais diretrizes 

estão descritas na Política de Segurança da Informação 

do TJGO que aborda os temas: credenciais de acesso;  

e-mail institucional; compartilhamento de arquivos; uso das 

máquinas e impressoras; dos recursos de software; do aces-

so aos computadores e à rede sem fio; do acesso à internet 

e normas de backup.
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ResponsáveL Comitê de Governança de Tecnologia da 
Informação e Comunicação

PROCESSOS INTERNOSPerspectivA

Aprimorar e fortalecer a 
integração e a interoperabilidade 
de sistemas de informação

Objetivo
estratégico3

O Conselho Nacional de Justiça – CNJ publicou em 2013 

uma Resolução Conjunta com o Conselho Nacional do Mi-

nistério Público – CNMP instituindo o Modelo Nacional de 

Interoperabilidade – MNI, visando a estabelecer os padrões 

para intercâmbio de informações entre os sistemas do Poder 

Judiciário, do Ministério Público e das demais instituições e 

órgãos componentes do Sistema de Justiça.

A interoperabilidade pode ser descrita como uma cadeia de 

protocolos de comunicação, padrões e especificações téc-

nicas que permitem a interligação de diferentes sistemas de 

informação, envolvendo os fluxos de informação dentro e fora 

das organizações, abrangendo a administração pública, as 

empresas e os cidadãos. 

Assim, este objetivo visa ao aprimoramento, ao fortalecimen-

to da integração e a interoperabilidade dos sistemas de in-

formação judiciais e administrativos. A finalidade é otimizar o 

fluxo de informações dentro do Poder Judiciário.

descrição do 
objetivo

indicador 01 Índice de interoperabilidade dos Sistemas Judiciais

IInSJFÓRMULA DE 
CÁLCULO

NSI

NTSJ
= x 100

IInSJ	 Índice de interoperabilidade dos Sistemas Judiciais

NSI	 Número de Sistemas Judiciais Interoperáveis

NTSJ	 Número Total de Sistemas Judiciais
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Quanto maior melhorPOLARIDADE

linha de base

periOdIcidade

meta a longo 
prazo

2015
IInSJ: Zero

Anual

2016 – 25%
2017 – 50%
2018 – 75%
2019 – 100%

DESCRIÇÃO DO 
INDICADOR

Entende-se por Sistema Judicial o conjunto ou combinação de 
funcionalidades ou módulos, de um sistema, que inter-relaciona-
dos visam a execução ou o controle dos atos processuais pratica-
dos nos processos judiciais.

Este indicador tem por objetivo medir se os Sistemas de Infor-
mação da área Judicial do Poder Judiciário estão interoperáveis. 
Sua medição é realizada contabilizando os Sistemas Judiciais in-
teroperáveis em relação à quantidade total de Sistemas Judiciais.

indicador 02 Índice de interoperabilidade dos novos Sistemas 
Administrativos

IInSAFÓRMULA DE 
CÁLCULO

NnSAI

NtA
= x 100

IInSA	 Índice de interoperabilidade dos novos Sistemas Administrativos

NnSAI	 Número de Novos Sistemas Administrativos Interoperáveis

NtA	 Número Total de Novos Sistemas Administrativos

Quanto maior melhorPOLARIDADE

linha de base

periOdIcidade

meta a longo 
prazo

2015
NtA: Zero

Anual

2016 – 10%
2017 – 20%
2018 – 60%
2019 – 100%

DESCRIÇÃO DO 
INDICADOR

Este indicador tem por objetivo medir se os novos Sistemas 
de Informação da área Administrativa do Poder Judiciário es-
tão interoperáveis. Sua medição é realizada contabilizando os 
novos Sistemas Administrativos interoperáveis em relação à 
quantidade total de novos Sistemas Administrativos.
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ResponsáveL Comitê de Governança de Tecnologia da 
Informação e Comunicação

PROCESSOS INTERNOSPerspectivA

Promover a adoção de 
padrões tecnológicos de 
sistemas de informação

Objetivo
estratégico4

Convergência tecnológica é um termo que, de uma maneira 

geral, é utilizado para designar a tendência de utilização de 

uma única infraestrutura e padrão de tecnologia para prover 

serviços que, anteriormente, requeriam equipamentos, ca-

nais de comunicação, protocolos e padrões independentes.

Com vistas à padronização de tecnologias como facilitador 

da interoperabilidade entre os Sistemas Judiciais, o CNJ na 

Resolução nº 211/2015, define requisitos mínimos de recur-

sos e metodologia de desenvolvimento e sustentação de sof-

tware, e promove por parte dos Tribunais, o desenvolvimento 

de metodologias próprias formais de desenvolvimento de 

Sistemas de Informação.

descrição do 
objetivo

indicador Índice de novos Sistemas de Informação 
desenvolvidos dentro dos padrões estabelecidos 
na Resolução nº 211/2015 CNJ

InSPFÓRMULA DE 
CÁLCULO

NsIP

NTsI
= x 100

InSP	 Índice de novos Sistemas de Informação desenvolvidos dentro dos padrões 
estabelecidos na Resolução nº 211/2015 do CNJ

NsIP	 Número de Sistemas de Informação dentro dos padrões

NTsI	 Número Total de Sistemas de Informação
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Quanto maior melhorPOLARIDADE

linha de base

periOdIcidade

meta a longo 
prazo

2015 – Zero

Anual

2016 – 25%
2017 – 50%
2018 – 75%
2019 – 100%

DESCRIÇÃO DO 
INDICADOR

Esse indicador afere o nível de aderência dos novos siste-

mas de informação aos padrões estabelecidos na Resolução  

nº 211/2015 do Conselho Nacional de Justiça.

A aludida Resolução define os seguintes padrões:

•	 Ser portáveis;

•	 Ser interoperáveis;

•	 Ser disponível para dispositivos móveis;

•	 Ser responsivo;

•	 Possuir documentação atualizada;

•	 Oferecer suporte para assinatura baseado em certifica-

do digital emitido por autoridade certificadora credenciada 

pelo ICP-Brasil; 

•	 Atender ao modelo de acessibilidade do Governo Eletrônico.

O Sistema de Informação só será considerado dentro dos pa-

drões, quando atender a todos os padrões supramencionados.
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ResponsáveL Diretoria-Geral / Diretoria de Informática

PROCESSOS INTERNOSPerspectivA

Aprimorar as 
contratações de TICObjetivo

estratégico5

Com o objetivo de aprimorar a economicidade, a eficiência, 

a eficácia e a efetividade dos processos de contratações e 

aquisições o CNJ publicou em 2013 a Resolução nº 182 que 

definiu diretrizes para as contratações e aquisições específi-

cas de TIC.

Esse objetivo tem por finalidade aprimorar as contratações e 

aquisições deste Poder Judiciário, atendendo aos preceitos 

da supracitada Resolução.

descrição do 
objetivo
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indicador Índice de aquisições de TIC segundo diretrizes 
do CNJ

IaTICDFÓRMULA DE 
CÁLCULO

NaTR

NTA
= x 100

IaTICD	 Índice de aquisições de TIC segundo diretrizes do CNJ

NaTR	 Número de aquisições de TIC que atendem a Resolução nº 182/2013

NTA	 Número total de aquisições de TIC do Poder Judiciário goiano

Quanto maior melhorPOLARIDADE

linha de base

periOdIcidade

meta a longo 
prazo

2015 – Zero

Anual

2016 – 15%
2017 – 30%
2018 – 60%
2019 – 100%

DESCRIÇÃO DO 
INDICADOR

Esse indicador afere a quantidade de aquisições aderentes 

às diretrizes da Resolução nº 182/2013 em relação a todas 

as aquisições de TIC deste Poder.
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ResponsáveL Comitê de Governança de Tecnologia da 
Informação e Comunicação

PROCESSOS INTERNOSPerspectivA

Aperfeiçoar a governança 
e a gestão de TICObjetivo

estratégico6

De acordo com o Referencial Básico de Governança do Tribu-

nal de Contas da União – TCU, a governança no setor público 

compreende essencialmente os mecanismos de liderança, 

estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcio-

nar e monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução 

de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse 

da sociedade. Enquanto a gestão é inerente e integrada aos 

processos organizacionais, sendo responsável pelo planeja-

mento, execução, controle, ação, enfim, pelo manejo dos re-

cursos e poderes colocados à disposição das organizações 

para a consecução de seus objetivos, a governança provê 

direcionamento e monitora e supervisiona e avalia a atuação 

da gestão, com vistas ao atendimento das necessidades e 

expectativas das partes interessadas.

A governança de Tecnologia da Informação – TI, em suma, 

consiste no estabelecimento de um conjunto de mecanismos 

com o objetivo de assegurar que o uso da TI agregue valor ao 

negócio, com riscos e custos aceitáveis.

descrição do 
objetivo
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indicador Índice de Governança de TIC (iGovTI)

FÓRMULA DE 
CÁLCULO

Quanto maior melhorPOLARIDADE

linha de base

periOdIcidade

meta a longo 
prazo

2015 – Inicial (0,30)

Anual

2016 – Inicial (0,30)
2017 – Básico (0,35)
2018 – Intermediário (0,50)
2019 – Aprimorado (0,70)

DESCRIÇÃO DO 
INDICADOR

O Questionário de Governança do iGovTI é desenvolvido pelo 

Tribunal de Contas da União – TCU, revisado a cada dois 

anos e contempla questões que englobam seis dimensões: 

liderança da alta administração; estratégias e planos; infor-

mações; pessoas; processos e resultados de TI.

Questionário de Governança do iGovTI
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Responsáveis Diretoria-Geral / Diretoria Financeira

RECURSOSPerspectivA

Aprimorar a gestão 
orçamentária e financeira de TICObjetivo

estratégico7

Para apoiar a execução do Plano Estratégico de Tecnologia 

da Informação é fundamental que os recursos financeiros se-

jam disponibilizados, a fim de prover as unidades do TJGO 

com a infraestrutura necessária.

A Resolução nº 195/2014 do CNJ dispõe sobre a distribuição 

de orçamento nos órgãos do Poder Judiciário de primeiro e 

segundo graus, considerando-se a média de processos dis-

tribuídos, o acervo de processos pendentes, o alinhamento 

ao plano estratégico e ao plano plurianual, as previsões do 

Plano Estratégico de TIC e as prioridades do Plano de Obras.

Nessa perspectiva, além de se ter os recursos financeiros 

disponibilizados é necessária uma boa gestão orçamentária 

e financeira, com o objetivo de otimizar os recursos e serem 

assertivos quanto ao planejamento e execução.

descrição do 
objetivo
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indicador Índice de execução do orçamento de TIC

IeOFÓRMULA DE 
CÁLCULO

VOEx

VtOA
= x 100

IeO	 Índice de execução do orçamento de TIC 

VOEx	 Valor total do orçamento de TIC executado no último exercício

VtOA	 Valor total do orçamento de TIC aprovado para o último exercício

Quanto maior melhorPOLARIDADE

linha de base

periOdIcidade

meta a longo 
prazo

2015 – 95%

Anual

2016 – 80%
2017 – 80%
2018 – 80%
2019 – 80%

DESCRIÇÃO DO 
INDICADOR

O indicador refere-se ao valor executado (empenhado) nas 

aquisições de produtos e serviços de TIC em relação ao valor 

aprovado pela Administração para o exercício, após o pro-

cesso de planejamento das aquisições.
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Responsáveis Diretoria-Geral / Diretoria de Informática

RECURSOSPerspectivA

Prover infraestrutura de 
TIC apropriada às atividades 
judiciais e administrativas

Objetivo
estratégico8

Visando à melhoria da satisfação dos usuários internos e 

externos do Tribunal de Justiça de Goiás e suprir as neces-

sidades de infraestrutura tecnológica, faz-se necessário: a 

normatização do padrão mínimo de infraestrutura a ser dis-

ponibilizada, tempo máximo de utilização, garantia e critérios 

para substituição de equipamentos.

A infraestrutura de TI do TJGO deve atuar de forma integrada, 

por meio da uniformização de procedimentos e metodolo-

gias, de modo a reduzir a heterogeneidade, permitindo a inte-

roperabilidade, o melhor compartilhamento do conhecimento 

e a melhoria na execução das rotinas de trabalho, gerando 

economicidade e aumento da eficiência operacional.

descrição do 
objetivo

indicador Índice de requisitos de infraestrutura de TIC 
atendidos de acordo com as diretrizes da 
Resolução nº 211/2015 do CNJ

IrIAFÓRMULA DE 
CÁLCULO

NRA

NtrR
= x 100

IrIA	 Índice de requisitos de infraestrutura de TIC atendidos de acordo com as 
diretrizes da Resolução nº 211/2015 do CNJ

NRA	 Número de Requisitos Atendidos

NtrR	 Número Total de Requisitos da Resolução nº 211/2015
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Quanto maior melhorPOLARIDADE

linha de base

periOdIcidade

meta a longo 
prazo

2015 – 84,6% (11 itens atendidos)

Anual

2016 – 84,6%
2017 – 90%
2018 – 95%
2019 – 100%

DESCRIÇÃO DO 
INDICADOR

Esse indicador mede o atendimento do TJGO aos requisitos 

mínimos de infraestrutura de TIC, que englobam: 

I.	 Equipamentos suficientes para todos os usuários que fa-
çam uso de sistemas e serviços disponibilizados; 

II.	 Equipamentos para as salas de sessão; 

III.	 Equipamento de impressão compatível; 

IV.	 Solução de Gravação Audiovisual em cada sala de audiência; 

V.	 Links de comunicação entre as unidades e o TJGO, com 
máximo comprometimento de 80%; 

VI.	 2 Links de internet, com máximo comprometimento de 80%;

VII.	Ambiente de processamento central (DataCenter); 

VIII.	Solução de backup; 

IX.	 Solução de armazenamento de dados e respectivos sof-
twares de gerência; 

X.	 Parque de equipamentos servidores que atenda as ne-
cessidades;

XI.	 Uma solução de videoconferência corporativa para a 
sede do tribunal; 

XII.	Central de serviços de 1º e 2º níveis de atendimento aos 
usuários de TIC; 

XIII.	Rede sem fio para a promoção dos serviços ofertados 

aos usuários. 

Cada requisito supramencionado só será considerado total-

mente atendido, quando todas as unidades (quando aplicá-

vel) atenderem aos padrões estabelecidos.
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Responsáveis Diretoria-Geral / Diretoria de Recursos Humanos

RECURSOSPerspectivA

Aperfeiçoar as competências 
gerenciais e técnicas de 
pessoal das áreas de TIC

Objetivo
estratégico9

Gestão por competências é um método de gestão desenvol-

vido no sentido de identificar e gerir perfis profissionais que 

proporcionem um maior retorno à organização, identificando 

os pontos de excelência e as oportunidades de melhoria, su-

prindo lacunas e agregando conhecimento.

Durand (1999), divide as competências em três dimensões: 

Conhecimentos (informação, saber o quê, saber o porquê); 

Habilidades (técnica, capacidade, saber como); e Atitudes 

(querer fazer, identidade, determinação). Percebe-se então 

que a competência não se limita a um conjunto de habilida-

des que alguém possui, mas envolve todos os seus valores e 

crenças que influenciam sua conduta e direcionam todos os 

seus relacionamentos e decisões. 

Nesse sentido, este objetivo tem por finalidade minimizar as 

lacunas, aperfeiçoando as competências gerenciais e técni-

cas do pessoal de TIC que foram identificadas na fase inicial 

do levantamento.

descrição do 
objetivo
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indicador Índice de aperfeiçoamento das competências 
gerenciais e técnicas de TIC

IacGTFÓRMULA DE 
CÁLCULO

NcA

NcSD
= x 100

IacGT	 Índice de aperfeiçoamento das competências gerenciais e técnicas de TIC

NcA	 Número de pessoas de TIC com todas as competências desenvolvidas

NcSD	 Número de pessoas de TIC com competências a serem desenvolvidas

Quanto maior melhorPOLARIDADE

linha de base

peridocidade

meta a longo 
prazo

2015 – Zero

Semestral

2016 – 0%
2017 – 10%
2018 – 50%
2019 – 100%

DESCRIÇÃO DO 
INDICADOR

Este indicador mede o número de pessoal de TIC com com-

petências aperfeiçoadas em relação ao número total de pes-

soas de TIC com necessidade de desenvolvimento.
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Responsáveis Diretoria-Geral / Diretoria de Recursos Humanos

RECURSOSPerspectivA

Aperfeiçoar a gestão 
do pessoal de TIC

Objetivo
estratégico10

A Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC há tempos 

é considerada estratégica dentro de qualquer organização. 

Não há organização pública ou privada que consiga se des-

tacar ou mesmo executar suas atividades sem a TIC. Para 

tanto, se faz necessário pessoal adequado para o suporte da 

atuação da TIC dentro da instituição.

Dessa forma, a Resolução nº 211/2015 do CNJ sugere um 

quantitativo mínimo de Pessoal de TIC adequado aos macro-

processos e à adoção de política de gestão de pessoas que 

promovam a fixação deste pessoal.

Esse objetivo tem por finalidade o acompanhamento sobre a 

adequação da força de trabalho de TIC do Poder Judiciário 

e o monitoramento da rotatividade de servidores desta área.

descrição do 
objetivo
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indicador Índice de Força de Trabalho de TIC

IFTFÓRMULA DE 
CÁLCULO

FaTIC

MFT
= x 100

IFT	 Índice de Força Mínima de Trabalho de TIC (efetivos, comissionados e 
terceirizados)

FaTIC	 Força atual de TIC

MFT	 Mínima Força de Trabalho

Quanto maior melhorPOLARIDADE

linha de base

peridocidade

meta a longo 
prazo

2015

IFT: 84,8%

FaTIC: 198 pessoas

MFT: 233 pessoas

Bienal

2016 – 84,8%
2017 – 84,8%
2018 – 84,8%
2019 – 90%

DESCRIÇÃO DO 
INDICADOR

Esse indicador afere o índice de força de trabalho de TIC em 

relação ao quantitativo mínimo proposto no Anexo I da Reso-

lução nº 211/2015 do CNJ.
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A ideia de se elaborar um Plano Estratégico específico para a 

área de TIC decorre da Resolução nº 211/2015 do Conselho Nacional 

de Justiça – CNJ, que entende e vislumbra a importância de se pla-

nejar e investir maciçamente nesta área, como forma de melhorar a 

qualidade e o desempenho da prestação jurisdicional.

O Plano Estratégico de Tecnologia da Informação e Comuni-

cação 2015-2020 está concluído. Foi um trabalho elaborado em con-

junto com as diversas áreas que compõem a administração do Poder 

Judiciário de Goiás, com destaque para a participação das três áreas 

de tecnologia da informação: Diretoria de Informática, Diretoria de 

Tecnologia da Informação da Corregedoria-Geral da Justiça e Direto-

ria de Gestão da Informação da Secretaria de Gestão Estratégica. As 

ideias e as estratégias contidas neste Plano são importantes, mas o 

verdadeiro desafio está na sua concretização.

Como está expresso na Missão do PETIC, é necessário “For-

necer serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação que 

assegurem a realização da justiça de forma efetiva”, transformar em 

ação as iniciativas estratégicas propostas para o cumprimento dos 

objetivos traçados. Este é o caminho para proporcionar aos usuários 

da Justiça a verdadeira efetividade na prestação jurisdicional.

Fundamentados em valores que orientaram o desenvolvi-

mento da estratégia, foram estabelecidos dez objetivos estratégicos 

e, para tornar possível a mensuração do alcance destes, instituiram-

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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-se indicadores de desempenho de longo prazo, bem como patama-

res de cumprimento ao longo do sexênio (2015-2020).

Ressalta-se que o Plano Estratégico de Tecnologia da In-

formação e Comunicação 2015-2020 (PETIC), contemplará três 

gestões. A cada biênio, um novo Plano de Gestão deverá ser ela-

borado, considerando as diretrizes estratégicas aqui apresentadas, 

o que permite a continuidade da estratégia definida. Assim, conce-

beu-se o Plano de Gestão de Tecnologia da Informação e Comuni-

cação 2016, com doze metas, alinhadas às diretrizes estratégicas 

traçadas no plano de longo prazo. E, análogo ao disposto no PETIC 

2015-2020, foram implementadas indicadores de desempenho de 

curto prazo, que permitirão o acompanhamento e monitoramento 

das metas estabelecidas.

O sucesso da estratégia idealizada neste plano depende, 

essencialmente, do comprometimento de todos, da participação co-

letiva e da sinergia em prol dos objetivos comuns. Esses são com-

ponentes necessários para a transformação da realidade vivenciada 

e para o alcance da Visão de Futuro da TIC do Poder Judiciário do 

Estado de Goiás: Ser referência no cenário nacional como padrão de 

excelência nos serviços de Tecnologia da Informação e Comunica-

ção, prestados à sociedade para a realização da Justiça.

“A única maneira de fazer um bom trabalho é amando o que 
você faz. Se você ainda não encontrou, continue procurando. 
Não se desespere. Assim como no amor, você saberá quando 
tiver encontrado”. Steve Jobs

Secretaria de Gestão Estratégica – TJGO
Março de 2016
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	 Autenticidade – Qualidade, condição ou caráter de au-

têntico. Caráter do que é genuíno, verdadeiro; lidimidade.

	 Backup – É um termo inglês que, neste caso, tem o signi-

ficado de cópia de segurança. É frequentemente utilizado em informá-

tica para indicar a existência de cópia de um ou mais arquivos guar-

dados em diferentes dispositivos de armazenamento. Se, por qualquer 

motivo, houver perda dos arquivos originais, a cópia de segurança ar-

mazenada pode ser restaurada para repor os dados perdidos.

	 Confidencialidade – É a propriedade da informação pela 

que não estará disponível ou divulgada a indivíduos, entidades ou 

processos sem autorização. Em outras palavras, confidencialidade 

é a garantia do resguardo das informações dadas pessoalmente em 

confiança e proteção contra a sua revelação não autorizada.

	 Datacenter – Centro de Processamento de Dados, é um 

ambiente projetado para concentrar servidores, equipamentos de 

processamento e armazenamento de dados, e sistemas de ativos de 

rede, como switches, roteadores, e outros.

	 Disponibilidade – Estado ou qualidade do que é ou está 

disponível.

	 Dispositivos Móveis – Dispositivos Computacionais 

Móveis são sistemas computacionais que podem facilmente ser 

movidos fisicamente ou cujas capacidades podem ser utilizadas en-

quanto eles estão sendo movidos. Como estes sistemas prevêem 

glossário
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tal mobilidade, eles normalmente oferecem recursos e características 

que não encontramos em sistemas comuns.

	 eMAG – Modelo de acessibilidade do Governo Eletrônico, 

que contém as recomendações de acessibilidade a serem seguidas 

nos sítios e portais do governo brasileiro. As recomendações ou dire-

trizes de acessibilidade são documentos que visam tornar o conteúdo 

Web acessível a todas as pessoas, inclusive às pessoas com deficiên-

cia, destinando-se aos autores de páginas, projetistas de sites e aos 

desenvolvedores de ferramentas para criação de conteúdo.

	 Intranet – Rede de computadores privada da instituição, 

que usa o mesmo protocolo que a Internet, mas só para uso interno 

(ou seja, a maioria dos usuários de Internet não tem acesso).

	 Internet – Uma imensa rede que se estende por todo o 

mundo. Para que uma rede ou computador se conectem.

	 Integridade – Característica ou estado daquilo que se 

apresenta ileso, intato, que não foi atingido ou agredido.

	 Interoperabilidade – A interoperabilidade pode ser descri-

ta como a capacidade de um sistema de se comunicar de modo trans-

parente com outro sistema, seja ele semelhante ou não, possibilitando 

a coexistência, a comunicação e a integração entre si.

	 Infoseg – Trata-se de um sistema que promove a integração 

das Informações de Segurança Pública, Justiça e Fiscalização, reunindo 

informações de sistemas referentes a veículos, condutores e armas.

	 MNI – Modelo Nacional de Interoperabilidade. Estabelece 

os padrões para intercâmbio de informações de processos judiciais e 

assemelhados entre os diversos órgãos de administração de justiça, 

além de servir de base para implementação das funcionalidades per-

tinentes no âmbito do sistema processual.

	 PDTIC – O Plano Diretor de Tecnologia da Informação e 

Comunicação é o instrumento que permite nortear e acompanhar a 
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atuação da área de TI, sobre as estratégias definidas e o plano de 

ação para implantá-las.

	 Portável – Que se pode portar, levar, carregar. Software: 

que pode ser executado em mais de um computador ou em mais de 

um sistema operacional.

	 PSI – Política de Segurança da Informação. É um conjun-

to de regras e diretrizes com intuito de proteger as informações, os 

ativos (algo que influi direto ou indiretamente na organização) da em-

presa, definindo normas/técnicas, melhores práticas para a assegu-

rar a integridade, disponibilidade e confidencialidade da informação.

	 Responsivo – Também pode ser entendido como flexível, 

ou seja, é quando o site ou sistema se encaixa automaticamente no 

dispositivo do usuário (PC, celular, tablet, etc.).

	 Segurança da Informação – Diz respeito à proteção de 

determinados dados, com a intenção de preservar seus respectivos 

valores para uma organização (empresa) ou um indivíduo. Pode-se 

entender como informação todo o conteúdo ou dado valioso para 

um indivíduo/organização, que consiste em qualquer conteúdo com 

capacidade de armazenamento ou transferência, que serve a deter-

minado propósito.

	 Sistemas de Informação – Sistema manual, automatizado 

ou uma mistura de ambas as formas, que envolve a entrada, o proces-

samento, o armazenamento, a análise e a disseminação de informação.

	 Sistemas Legados – É o termo utilizado em referência 

aos sistemas computacionais de uma organização que, apesar de 

serem bastante antigos, fornecem serviços essenciais. Geralmente 

utilizam bancos de dados obsoletos.

	 Sistemas Operacionais – Um sistema operacional pode 

ser definido como um conjunto de programas especialmente feitos 

para a execução de várias tarefas, entre as quais servir de interme-
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diário entre o usuário e o computador. Um sistema operacional, tem 

também como função, gerir todos os periféricos de um computador.

	 Site – Local na Internet identificado por um nome de do-

mínio, constituído por uma ou mais páginas de hipertexto, que po-

dem conter textos, gráficos e informações em multimídia.

	 Software – É uma sequência de instruções escritas para 

serem interpretadas por um computador com o objetivo de executar 

tarefas específicas. Também pode ser definido como os programas 

que comandam o funcionamento de um computador.

	 Software-house – É responsável por projetar, desenvol-

ver, fazer manutenção e ainda, comercializar softwares que atendam 

as necessidades de um determinado nicho de mercado, ou que aten-

dam as necessidades específicas de uma empresa.

	 TIC – Tecnologia da Informação e Comunicação. Engloba 

todos os recursos tecnológicos utilizados para mediar a comunica-

ção e a troca de informações entre os indivíduos, ou seja, compreen-

de o uso de hardwares, softwares, sistemas de telecomunicações e 

tecnologias digitais como facilitadores desses processos.

	 Videoconferência – Compreende uma tecnologia que 

possibilita um grupo de pessoas – ou um único indivíduo que não 

possam estar presente – reunir-se virtualmente por meio de progra-

mas específicos que transmitem imagem e som. 
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